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CAMINHO VERDE BRASIL E O FINANCIAMENTO PARA RECUPERAÇÃO 

DE ÁREAS DEGRADADAS  

 

O programa articula instrumentos financeiros para apoiar a recuperação produtiva, 

mas sua implementação envolve desafios de governança, monitoramento e 

coordenação. 

 

_____________________________ 

Gabriela M. da Cruz1 

Resumo 

Este policy brief analisa o desenho, o financiamento e os principais desafios de 

implementação do “Caminho Verde Brasil”, programa que tem como objetivo central 

recuperar produtivamente até 40 milhões de hectares de áreas degradadas em dez anos. A 

iniciativa articula instrumentos financeiros do Eco Invest Brasil, assistência técnica, 

critérios de elegibilidade e mecanismos de Monitoramento, Reporte e Verificação 

(MRV), com o objetivo de ampliar a produção agropecuária em áreas já abertas e reduzir 

a pressão pela conversão de vegetação nativa. Na primeira fase, as propostas 

homologadas preveem aproximadamente R$ 30,2 bilhões em investimentos e abrangem 

cerca de 1,38 milhão de hectares, enquanto o MAPA estima potencial de recuperação de 

até 3 milhões de hectares. A análise identifica desafios relacionados à capacidade 

operacional, à consolidação das métricas climáticas, à estabilidade normativa e ao acesso 

de pequenos e médios produtores ao crédito e à assistência técnica. Para ampliar a escala 

e a efetividade do programa, recomenda-se integrar o financiamento ao acompanhamento 

técnico contínuo e fornecimento assistência técnica principalmente aos pequenos e 

médios produtores, estimular arranjos coletivos, fortalecer a governança participativa, 

padronizar os instrumentos de mensuração e desenvolver mecanismos de financiamento 

climático articulados à cadeia de valor. 

Introdução 

O Brasil possui um amplo sistema de regulação ambiental aplicado às 

propriedades rurais privadas, especialmente em função das exigências previstas no 

Código Florestal relacionadas à manutenção de áreas de vegetação nativa. Ao mesmo 

tempo, segundo dados oficiais, o país concentra uma vasta área agropecuária, com 

aproximadamente 280 milhões de hectares destinados à produção agropecuária, dos quais 

cerca de 165 milhões correspondem a áreas de pastagens. Desse total, aproximadamente 

82 milhões de hectares apresentam algum grau de degradação, evidenciando um amplo 

estoque de áreas com potencial de recuperação produtiva (BRASIL, 20262). 

Diferentes estudos vêm destacando a recuperação de áreas degradadas como uma 

estratégia relevante para ampliar a produção agropecuária sem necessidade de expansão 

sobre vegetação nativa. Dados oficiais indicam que cerca de 40 milhões de hectares 
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2 Informações apresentadas na página oficial do Programa Caminho Verde Brasil: 

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/campanhas/caminho-verde/o-que-e-o-programa  

MEIO AMBIENTE | Maio 2026 

Policy Brief n.2-2026 

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/campanhas/caminho-verde/o-que-e-o-programa


 

 

 

2 

 

Meio Ambiente | Insper Agro Global | Policy Brief n.2-2026 

poderiam ser recuperados e reincorporados de forma mais eficiente aos sistemas 

produtivos, especialmente por meio de práticas de intensificação sustentável, integração 

produtiva e melhoria da qualidade do solo (BRASIL, 2026). Ao mesmo tempo, estudos 

sobre governança territorial e uso da terra apontam que o Brasil ainda possui uma parcela 

significativa de vegetação nativa localizada em propriedades privadas que podem ser 

convertidas legalmente para uso agropecuário, conforme as regras atualmente previstas 

no Código Florestal. Não há consenso sobre a dimensão exata dessa área, mas estimativas 

baseadas em estudos científicos e relatórios técnicos variam entre aproximadamente 77 e 

110 milhões de hectares passíveis de desmatamento legal3 (CSR; LAGESA; UFMG, 

2023; METZGER ET AL., 2019; FREITAS ET AL., 2018). 

A coexistência entre extensas áreas degradadas e áreas legalmente passíveis de 

conversão reforça a importância de mecanismos capazes de estimular a expansão da 

produção agropecuária em áreas já estejam abertas, evitando a incorporação de novas 

áreas que estejam atualmente ocupadas por vegetação nativa. Nesse cenário, políticas 

públicas e iniciativas privadas voltadas à recuperação produtiva de pastagens degradadas 

passaram a ocupar posição estratégica nas discussões sobre produtividade, uso da terra, 

financiamento climático e redução da pressão sobre vegetação nativa. 

Apesar disso, o financiamento dessa transição, em larga escala, ainda representa 

um dos principais desafios para o setor agropecuário brasileiro. Exigências relacionadas 

à rastreabilidade, ao desmatamento e às emissões reforçam a relevância de mecanismos 

de financiamento para a transição produtiva. Tecnologias de baixo carbono, regularização 

ambiental, recuperação de áreas degradadas e inclusão produtiva de pequenos e médios 

produtores já são reconhecidas como caminhos relevantes para uma agropecuária mais 

resiliente e competitiva. Ainda assim, transformar essas soluções em projetos 

efetivamente financiáveis permanece um desafio estrutural.  

É nesse contexto que mecanismos de blended finance4 ganham relevância 

crescente. O chamado financiamento misto combina recursos públicos e privados para 

viabilizar projetos que, sozinhos, teriam dificuldade de acessar crédito ou atrair 

investimentos. Em geral, parte dos recursos públicos e/ ou filantrópicos são utilizados 

para reduzir riscos, oferecer garantias ou melhorar as condições de financiamento, 

aumentando a participação do capital privado. 

Na agropecuária brasileira, esse modelo vem sendo utilizado para apoiar a 

recuperação de áreas degradadas, ampliar a produtividade e estimular sistemas produtivos 

mais sustentáveis, sem expansão sobre vegetação nativa. O Eco Invest Brasil surge nesse 

cenário como um programa do governo federal criado para mobilizar investimentos 

privados voltados à transição ecológica da economia brasileira. No setor agropecuário, o 

principal destaque é o 2º Leilão Eco Invest, estruturado como instrumento financeiro de 

apoio ao Caminho Verde Brasil e à recuperação produtiva de áreas degradadas. 

 

 

3 Climate Policy Initiative (CPI) mapeou estudos que estimaram a área passível de desmatamento 

legal no Brasil (CPI, 2024). 

4Para saber mais, ler “O que é blended finance e como essa modalidade de financiamento pode apoiar a 

produção e acelerar a transição sustentável?”: https://agro.insper.edu.br/agro-in-data/artigos/o-que-e-

blended-finance-e-como-essa-modalidade-de-financiamento-pode-apoiar-a-producao-e-acelerar-a-

transicao-sustentavel  

https://agro.insper.edu.br/agro-in-data/artigos/o-que-e-blended-finance-e-como-essa-modalidade-de-financiamento-pode-apoiar-a-producao-e-acelerar-a-transicao-sustentavel
https://agro.insper.edu.br/agro-in-data/artigos/o-que-e-blended-finance-e-como-essa-modalidade-de-financiamento-pode-apoiar-a-producao-e-acelerar-a-transicao-sustentavel
https://agro.insper.edu.br/agro-in-data/artigos/o-que-e-blended-finance-e-como-essa-modalidade-de-financiamento-pode-apoiar-a-producao-e-acelerar-a-transicao-sustentavel
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ECO Invest e o financiamento da recuperação de áreas degradadas 

O Programa de Mobilização de Capital Privado Externo e Proteção Cambial (Eco 

Invest Brasil) é um programa do governo federal criado para mobilizar investimentos 

privados para transição sustentável em larga escala da economia brasileira, instituído pela 

Lei nº 14.995 de 10 de outubro de 2024. A iniciativa utiliza instrumentos financeiros para 

reduzir riscos e ampliar o financiamento de projetos sustentáveis de longo prazo, 

especialmente em setores ligados à produção sustentável de alimentos, transição 

energética, bioeconomia, economia circular e infraestrutura verde. 

O programa está estruturado em quatro linhas principais, desenhadas para 

enfrentar diferentes barreiras ao financiamento sustentável no país: (i) blended finance 

para mobilização de capital privado externo; (ii) liquidez e mitigação de efeitos da 

volatilidade cambial; (iii) crédito para fomento ao hedge cambial; e (iv) crédito para 

estruturação de projetos. Em conjunto, essas linhas buscam ampliar a oferta de capital de 

longo prazo, reduzir riscos financeiros associados às operações e fortalecer a capacidade 

de desenvolvimento de projetos sustentáveis. 

 

Figura 1 – Linhas de financiamento do Eco Invest 

 
Fonte: Elaboração própria com base em Brasil (2026). 

 

O conjunto de instrumentos financeiros do Eco Invest Brasil amplia a atuação do 

governo federal na mobilização de recursos voltados ao financiamento de projetos 

associados à transição ecológica e à expansão de investimentos sustentáveis de longo 

prazo. No setor agropecuário, os instrumentos do programa passaram a ser utilizados em 

operações relacionadas à recuperação produtiva de áreas degradadas, intensificação da 

produção e modernização de sistemas produtivos. Nesse contexto, o Caminho Verde 

Brasil, instituído pelo Decreto nº 11.815 e coordenado pelo Ministério da Agricultura e 

Pecuária (MAPA), consolida-se como uma importante iniciativa federal associada ao uso 

desses mecanismos financeiros para estimular a expansão da produção agropecuária em 

áreas já abertas. O Eco Invest Brasil atua como instrumento de financiamento da primeira 

fase do programa, especialmente por meio das operações vinculadas ao 2º Leilão Eco 

Invest voltado à recuperação de terras degradadas. 

 

Blended Finance 

•Utiliza recursos 
públicos em condições 
mais atrativas para 
mobilizar capital 
privado e 
complementar 
operações de 
financiamento de 
longo prazo.

Liquidez e mitigação de 
efeitos da volatilidade 

cambial

•Busca reduzir os 
impactos de 
oscilações cambiais 
excessivas sobre 
projetos sustentáveis, 
oferecendo 
mecanismos de 
liquidez e maior 
segurança financeira 
para investidores em 
cenários de forte 
desvalorização da 
moeda.

Crédito para fomento 
ao hedge cambial

•Estimula o 
desenvolvimento de 
instrumentos de 
proteção cambial 
(hedge), como swaps 
e opções, ampliando 
as ferramentas 
disponíveis para 
reduzir a exposição ao 
risco cambial em 
operações de longo 
prazo. 

Crédito para 
estruturação de 

projetos

•Amplia a capacidade 
de estruturação de 
projetos sustentáveis, 
apoiando o 
desenvolvimento 
técnico e financeiro 
de iniciativas voltadas 
à transformação 
ecológica.
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Incentivo à recuperação produtiva e a nova estratégia agroambiental 

Em resposta ao diagnóstico apresentado na seção anterior, o Caminho Verde 

Brasil foi estruturado como uma política do governo federal destinada a direcionar a 

expansão da produção agropecuária para áreas já abertas, por meio da recuperação 

produtiva de terras degradadas. A estratégia busca conciliar o aumento da produção com 

a conservação da vegetação nativa, promovendo a incorporação de áreas subutilizadas a 

sistemas produtivos mais intensivos e sustentáveis. 

Nesse contexto, o programa estabelece a meta de recuperar até 40 milhões de 

hectares ao longo dos próximos dez anos. Essa meta se relaciona ao amplo estoque de 

pastagens degradadas existente no país e à necessidade de ampliar a produtividade 

agropecuária sem estimular novas conversões de vegetação nativa. Além do aumento da 

produção, a iniciativa busca contribuir para a segurança alimentar e para a oferta de 

matérias-primas destinadas à produção de biocombustíveis. Para viabilizar essa 

transformação, o programa articula instrumentos financeiros, assistência técnica, 

inovação tecnológica e mecanismos de monitoramento ambiental (BRASIL, 2026). O 

modelo proposto prevê a oferta de crédito em condições favorecidas e assistência técnica 

a produtores rurais que atendam critérios socioambientais definidos pelo programa. Entre 

os requisitos previstos estão a comprovação da conformidade ambiental durante a 

vigência da operação e até a devolução integral dos recursos, além do cumprimento da 

legislação trabalhista. 

Embora o programa represente uma tentativa relevante de associar crédito rural, 

recuperação produtiva e sustentabilidade, sua implementação ainda envolve desafios 

operacionais e institucionais relevantes. Entre os principais pontos estão a definição de 

critérios técnicos e mecanismos de monitoramento, a validação dos resultados 

socioambientais esperados e os desafios de acesso ao crédito e à assistência técnica, 

especialmente para pequenos e médios produtores. 

 

Acesso ao crédito e à assistência técnica 

A articulação entre crédito rural e assistência técnica é um componente relevante 

do Caminho Verde Brasil. A possibilidade de financiar serviços técnicos, combinada à 

exigência de elaboração e reavaliação anual do Plano Técnico, cria condições para 

associar o financiamento ao conhecimento necessário à recuperação de pastagens 

degradadas e à adoção de sistemas produtivos integrados e de baixa emissão de carbono. 

A assistência técnica constitui um item financiável do programa. Já o Plano 

Técnico deve ser elaborado e reavaliado anualmente por profissional habilitado, 

permitindo acompanhar a execução dos projetos e ajustar as práticas previstas diante de 

condições climáticas, produtivas ou operacionais. Esse acompanhamento pode reduzir 

riscos técnicos e contribuir para a recuperação do solo e o alcance das metas de 

produtividade pactuadas com as instituições financeiras. 

Para pequenos e médios produtores, a combinação entre crédito e assistência 

técnica também pode favorecer a inclusão produtiva, especialmente diante das 

dificuldades de acesso ao financiamento e aos serviços especializados. Arranjos com 

cooperativas e empresas-âncoras podem apoiar a organização da assistência técnica e 

compartilhar os custos de estruturação e acompanhamento dos projetos, facilitando a 

participação desses produtores nos mecanismos de financiamento verde. 
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Primeira fase do caminho verde brasil 

Como já mencionado, os recursos do 2º Leilão do Eco Invest foram destinados a 

financiar a primeira fase do programa Caminho Verde Brasil. As propostas homologadas 

no 2º Leilão preveem aproximadamente R$ 30,2 bilhões em investimentos totais, dos 

quais R$ 16,5 bilhões correspondem à linha pública de capital catalítico e R$ 13,7 bilhões 

ao capital privado a ser mobilizado, conforme apresentado na Tabela 1 (BRASIL, 2025).  

Apesar do volume financeiro previsto, a área potencialmente contemplada pelo 

leilão ainda representa uma parcela limitada da meta anunciada pelo Caminho Verde 

Brasil. O relatório de pré-alocação associa às propostas homologadas aproximadamente 

1,38 milhão de hectares. Posteriormente, o MAPA informou que a primeira fase poderá 

recuperar até 3 milhões de hectares, considerando o potencial de execução das operações5 

(BRASIL, 2025).  

Os dados apresentados na tabela 1 indicam diferenças relevantes entre as 

instituições financeiras participantes quanto ao volume de capital catalítico alocado, à 

participação de recursos privados e ao investimento médio indicativo por hectare 

recuperado.  

A eficiência nessa mobilização de recursos é fundamental, visto que os 

investimentos em transformação ecológica geram um efeito multiplicador expressivo na 

economia nacional. De acordo com o Manual Operacional, esse efeito é calculado a partir 

da Matriz de Insumo-Produto e da Matriz de Leontief6, que permitem mensurar como o 

aporte em um setor estimula diversas outras cadeias produtivas; para a produção 

agropecuária sustentável (BRASIL, 2026).  

Nesse sentido, a continuidade dos instrumentos financeiros, a capacidade de 

alavancagem de capital privado e a operacionalização de mecanismos rigorosos de 

monitoramento e elegibilidade desempenham papel central para ampliar a escala do 

programa e maximizar esses efeitos econômicos intersetoriais ao longo do tempo. 

  

 

5 Informação publicada no site oficial do MAPA, prevê metas mais ousadas para o projeto para 

além do segundo Leilão do Eco Invest: https://www.gov.br/agricultura/pt-

br/assuntos/noticias/2025/primeira-fase-do-caminho-verde-brasil-vai-restaurar-ate-3-milhoes-de-hectares-

de-terras-degradadas  

6 A Matriz de Insumo-Produto (MIP), elaborada pelo IBGE, descreve as relações de compra e 

venda de bens e serviços entre os setores da economia brasileira. A partir de seus coeficientes técnicos, 

calcula-se a matriz inversa de Leontief, utilizada para estimar os efeitos diretos e indiretos de variações na 

demanda final sobre a produção dos diferentes setores. Com base na MIP de 2015 e nas correspondências 

setoriais adotadas pelo Manual Operacional, a categoria de produção agropecuária sustentável apresenta 

multiplicador de produção estimado em aproximadamente 1,72. Isso significa que o aumento de uma 

unidade monetária na demanda final dessa categoria pode gerar cerca de 1,72 unidade monetária em 

produção total, considerando os efeitos diretos e indiretos. O resultado é indicativo e deve ser interpretado 

com cautela, diante das limitações de correspondência entre as atividades elegíveis, os setores da CNAE e 

as categorias do Sistema de Contas Nacionais (BRASIL, 2026). 

 

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/2025/primeira-fase-do-caminho-verde-brasil-vai-restaurar-ate-3-milhoes-de-hectares-de-terras-degradadas
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/2025/primeira-fase-do-caminho-verde-brasil-vai-restaurar-ate-3-milhoes-de-hectares-de-terras-degradadas
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/2025/primeira-fase-do-caminho-verde-brasil-vai-restaurar-ate-3-milhoes-de-hectares-de-terras-degradadas
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Tabela 1 Valores previstos nas propostas homologadas e área potencial de 

recuperação no 2º Leilão Eco Invest nº 2/2025 

Instituição 

Financeira 

Capital 

catalítico (Linha 

Pública) 

Total de 

investimentos 

Montante de 

hectares a 

serem 

recuperados 

Capital privado 

previsto7 

Participação do 

capital privado 

(%) 

Investimento 

médio indicativo 

por hectare 

BNDES R$ 3.500.000.000 
R$ 

6.125.000.000 
163.000 

R$ 

2.625.000.000 
43% R$ 37.577 

Santander R$ 200.000.000 R$ 350.000.000 10.000 R$ 150.000.000 43% R$ 35.000 

BTG R$ 2.100.000.000 
R$ 

4.925.000.000 
164.167 

R$ 

2.825.000.000 
57% R$ 30.000 

Banco do 

Brasil 
R$ 4.170.000.000 

R$ 

6.805.000.000 
275.001 

R$ 

2.635.000.000 
39% R$ 24.745 

Itaú R$ 1.950.000.000 
R$ 

3.875.000.000 
202.000 

R$ 

1.925.000.000 
50% R$ 19.183 

Bradesco R$ 1.970.000.000 
R$ 

3.485.000.000 
203.000 

R$ 

1.515.000.000 
43% R$ 17.167 

Caixa 

Econômica 
R$ 2.000.000.000 

R$ 

3.500.000.000 
230.000 

R$ 

1.500.000.000 
43% R$ 15.217 

Banco 

Votorantim 
R$ 100.000.000 R$ 175.000.000 13.756 R$ 75.000.000 43% R$ 12.722 

Safra R$ 333.333.333 R$ 583.333.333 60.000 R$ 250.000.000 43% R$ 9.722 

Rabobank R$ 200.000.000 R$ 350.000.000 62.000 R$ 150.000.000 43% R$ 5.645 

Total 
R$ 

16.523.333.333 

R$ 

30.173.333.333 
1.382.924 

R$ 

13.650.000.000 
45% R$ 21.819 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados no Relatório de Pré-Alocação Consolidado 

– Resultado Leilão Eco Invest nº 2/2025 (Brasil, 2025). 

 

Critérios de elegibilidade 

A operacionalização do programa demanda capacidades técnicas associadas à 

caracterização, validação e monitoramento das áreas financiadas. Os critérios de 

elegibilidade previstos no Manual Operacional, elaborado com suporte técnico da 

Embrapa, incorporam metodologias específicas para classificação da degradação, com 

objetivo de assegurar que os recursos sejam aplicados exclusivamente em áreas que 

necessitam de intervenção para a retomada da produtividade. 

Conforme detalhado no Manual Operacional, a elegibilidade técnica e jurídica dos 

projetos é estruturada sob os seguintes pilares: 

 

Classificação técnica da degradação do solo 

A elegibilidade dos projetos no âmbito do programa é condicionada à 

comprovação técnica de que a área apresenta degradação intermediária ou severa. Os 

recursos destinam-se à reversão dos processos de degradação e à recuperação da 

capacidade produtiva do solo, não ao aumento da produtividade de áreas que já se 

encontrem em condições produtivas adequadas. 

 

7 Capital privado previsto nas propostas homologadas, incluindo recursos a serem captados nos 

mercados interno e externo. 
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Para padronizar esse diagnóstico, o programa adota o Diagnóstico Rápido da 

Estrutura do Solo (DRES) como metodologia obrigatória para projetos envolvendo 

lavouras anuais e florestas e como método preferencial para pastagens. O enquadramento 

exige laudos emitidos por profissionais habilitados e a observância dos parâmetros 

mínimos de amostragem. Para áreas homogêneas entre 201 e 500 hectares, deve-se adotar 

o maior resultado entre dez amostras e uma amostra a cada 30 hectares (BRASIL, 2026). 

Entre os critérios aplicáveis às pastagens plantadas estão a presença de mais de 

30% de cobertura por plantas daninhas, mais de 20% de solo descoberto associado à 

degradação da estrutura do solo, a ocorrência de espécies invasoras e combinações desses 

indicadores acima dos limites estabelecidos pelo Manual. Nas pastagens naturais e nos 

campos nativos sob pastejo na Caatinga, são elegíveis áreas com pelo menos 15% de 

cobertura por espécies daninhas ou mais de 30% de solo descoberto (BRASIL, 2026). 

A validade das evidências documentais é um pilar central para a integridade do 

sistema de MRV (Monitoramento, Reporte e Verificação). O Manual Operacional 

determina que laudos agronômicos e registros fotográficos georreferenciados tenham sido 

emitidos em até seis meses antes da apresentação da proposta. Para análises físico-

químicas e diagnósticos realizados pela metodologia BIOAS, o prazo de validade é 

estendido para até dois anos, desde que os dados permaneçam comprovadamente 

representativos das condições atuais da área a ser recuperada. 

 

Conformidade Ambiental e Marcos Temporais 

A estrutura jurídica do programa estabelece salvaguardas para assegurar a 

integridade socioambiental dos investimentos, utilizando o Cadastro Ambiental Rural 

(CAR) como o principal instrumento de identificação e controle. Conforme detalhado no 

Manual Operacional, um dos pilares centrais é o compromisso de Desmatamento Zero, 

que impõe restrições temporais críticas: exige-se a ausência de desmatamento ilegal 

ocorrido após 22 de julho de 2008 e, veda-se integralmente qualquer supressão de 

vegetação nativa (seja ela legal ou ilegal) após 6 de dezembro de 2023. É importante notar 

que esse compromisso de vedação de qualquer supressão de vegetação nativa, mesmo 

autorizada, após 6 de dezembro de 2023 recai sobre a totalidade do imóvel identificado 

pelo CAR, independentemente de o projeto de recuperação ocupar apenas uma fração da 

área. 

Para a elegibilidade, o imóvel deve apresentar CAR em situação “ativo”, sem 

pendências do produtor relacionadas ao atendimento de notificações dos órgãos 

competentes. Adicionalmente, o proponente deve demonstrar conformidade com as 

licenças e outorgas exigidas pelas legislações estadual e federal e, no caso de áreas sob 

regime de arrendamento, o contrato deve obrigatoriamente cobrir todo o período de 

vigência da operação de crédito. 

 

Monitoramento, Reporte e Verificação (MRV) 

A governança operacional do programa fundamenta-se no modelo de “use of 

proceeds”, no qual a aplicação dos recursos é condicionada à destinação exclusiva para 

as atividades elegíveis e à execução estrita do Plano Técnico. Para garantir a 

rastreabilidade e a transparência, o sistema de Monitoramento, Reporte e Verificação 

(MRV) estrutura-se em três modalidades de verificação contínua: documental (baseada 

em laudos e projetos), remota (utilizando imagens de satélite e sensores 
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georreferenciados) e in loco (por meio de inspeções presenciais de profissionais 

qualificados). 

Um dos componentes do sistema de MRV é o Balanço de Carbono, exigido 

anualmente a partir do terceiro ano de implementação do projeto. Para essa mensuração, 

o Manual prevê ferramentas como a RenovaCalc e a calculadora de Gases de Efeito 

Estufa da Embrapa, cuja primeira versão está prevista para o final de 2026. Os Relatórios 

de Alinhamento ao Eco Invest devem ser acompanhados de parecer técnico de Segunda 

Opinião, emitido por entidade independente e qualificada, para avaliar sua aderência aos 

critérios do programa. Esse parecer não substitui a auditoria externa independente, que 

constitui instrumento distinto de verificação. 

 

Desafios à implementação do programa 

A implementação do Caminho Verde Brasil, apoiada pelos instrumentos 

financeiros do Eco Invest Brasil, envolve desafios que vão além da mobilização de 

capital. A recuperação de até 40 milhões de hectares depende da coordenação entre 

agentes públicos e privados, da validação das áreas elegíveis, da consolidação dos 

mecanismos de monitoramento e da capacidade de atender à heterogeneidade produtiva 

e regional da agropecuária brasileira. 

 

Governança e Segurança Jurídica 

Entre os principais desafios estão a continuidade institucional do programa e a 

coordenação entre governo, instituições financeiras, prestadores de assistência técnica e 

produtores. A compatibilização das exigências federais e estaduais também é necessária 

para reduzir diferenças de interpretação e oferecer maior previsibilidade aos participantes. 

A Mesa Brasileira da Pecuária Sustentável (MBPS) manifesta, adicionalmente, 

preocupação com uma eventual exigência de manutenção do uso específico da terra por 

dez anos. Esse ponto deve ser compreendido como uma preocupação setorial, e não como 

regra geral aplicável a todas as operações (MBPS, 2026). 

Consolidação de Métricas e Monitoramento (MRV) 

Embora o programa estabeleça um sistema rigoroso de Monitoramento, Reporte 

e Verificação (MRV), as métricas essenciais ainda estão em fase de consolidação. A 

calculadora de GEE da Embrapa, em desenvolvimento, deverá apoiar a mensuração das 

emissões e dos resultados climáticos dos projetos, contribuindo para maior padronização 

e transparência. Até lá, a utilização de métodos intermediários pode gerar incertezas na 
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mensuração dos resultados ambientais e dificultar a integração de instrumentos de 

financiamento climático, como o mercado de carbono e o insetting8 (Escopo 39). 

 

Inclusão Produtiva e Heterogeneidade 

A agropecuária brasileira apresenta diferenças regionais, tecnológicas e de escala 

que podem resultar na concentração dos benefícios em propriedades maiores. Segundo a 

MBPS (2026), as propriedades de até 100 hectares concentram 36% da área com potencial 

de recuperação identificada. Para ampliar a participação de pequenos e médios 

produtores, o programa deve estimular modelos de assistência técnica contínua e 

mecanismos que permitam compartilhar ou reduzir os custos de estruturação, 

monitoramento e validação independente dos projetos. 

 

Elegibilidade Técnica e Capacidade Operacional 

A comprovação da degradação exige laudos técnicos e evidências 

georreferenciadas. Conforme o Manual Operacional, o DRES é obrigatório para projetos 

de lavouras anuais e florestas e recomendado para pastagens. A disponibilidade de 

profissionais habilitados e de insumos necessários à execução dos projetos pode, portanto, 

representar um desafio à expansão do programa. A recuperação produtiva de áreas 

degradadas em larga escala requer capacidade operacional, padronização técnica e 

coordenação institucional, além de regras que ofereçam previsibilidade aos produtores 

durante a vigência das operações e a implementação do programa. 

 

Recomendações para o aperfeiçoamento e escala do programa  

 

Com base nas diretrizes do Manual Operacional e nas demandas setoriais 

identificadas, as recomendações para o aperfeiçoamento do Caminho Verde Brasil podem 

ser organizadas em duas dimensões: governança e formulação de políticas públicas; e 

atuação da cadeia de valor e dos agentes financeiros. 

 

Recomendações no âmbito da governança e da formulação de políticas públicas 

 

8 O insetting consiste na implementação de ações de mitigação climática dentro da cadeia de valor 

de uma empresa, diferentemente da compensação realizada fora dela (offsetting). No Caminho Verde Brasil, 

pode envolver o cofinanciamento da recuperação de áreas degradadas por compradores, como frigoríficos 

e indústrias, em propriedades de seus fornecedores. Os resultados climáticos poderão ser reportados nos 

inventários corporativos quando observados critérios reconhecidos de integridade, transparência e 

contabilização.  

9 O Escopo 3 compreende as demais emissões indiretas de gases de efeito estufa associadas à 

cadeia de valor de uma organização, incluindo atividades de fornecedores a montante e de clientes a jusante. 

No agronegócio, ações realizadas em propriedades fornecedoras, como a recuperação de pastagens, podem 

contribuir para as metas corporativas de mitigação do Escopo 3, desde que seus resultados sejam 

mensurados e contabilizados segundo metodologias reconhecidas e critérios de integridade, transparência 

e rastreabilidade. 
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• Integração entre crédito rural e assistência técnica: estabelecer mecanismos 

que assegurem a oferta contínua de assistência técnica durante a execução dos 

projetos, especialmente para pequenos e médios produtores. A associação entre 

financiamento e acompanhamento especializado pode reduzir riscos técnicos, 

apoiar a adoção adequada das práticas previstas e contribuir para a capacidade de 

pagamento dos produtores. 

• Mecanismos de inclusão produtiva e capilaridade: desenvolver condições 

financeiras e operacionais adequadas aos produtores de menor escala. Segundo a 

MBPS (2026), propriedades de até 100 hectares concentram 36% da área com 

potencial de recuperação identificada. Arranjos coletivos, por meio de 

cooperativas e empresas-âncoras, podem facilitar a estruturação dos projetos e 

compartilhar os custos de assistência técnica, monitoramento e validação 

independente. 

• Padronização das métricas e estabilidade normativa: concluir e disponibilizar 

metodologias uniformes para a classificação das áreas degradadas e a mensuração 

dos resultados climáticos. A calculadora de GEE da Embrapa deverá apoiar a 

padronização e a transparência do monitoramento, sem substituir eventuais 

processos de certificação. Também é necessário assegurar clareza, estabilidade e 

harmonização das exigências aplicáveis durante a vigência das operações. 

 

Recomendações no âmbito da cadeia de valor e dos agentes financeiros 

• Governança participativa e alinhamento setorial: estabelecer fóruns técnicos 

permanentes com a participação do governo, das instituições financeiras, dos 

prestadores de assistência técnica, das organizações da cadeia de valor e dos 

produtores. Esses espaços podem apoiar a revisão periódica dos procedimentos e 

incorporar as diferenças regionais, produtivas e tecnológicas da agropecuária 

brasileira. 

• Financiamento climático por meio de insetting (Escopo 3): desenvolver 

protocolos que permitam o cofinanciamento da recuperação de áreas degradadas 

por compradores, como indústrias e frigoríficos. Mediante critérios reconhecidos 

de integridade, transparência, rastreabilidade e prevenção da dupla contagem, os 

resultados climáticos poderão contribuir para os inventários corporativos. Esses 

arranjos podem atrair capital privado e compartilhar parte dos custos da transição 

produtiva. 

 

Considerações finais 

 

O Caminho Verde Brasil constitui uma estratégia relevante para direcionar a 

expansão da produção agropecuária para áreas já abertas e degradadas. Ao combinar 

financiamento, critérios de elegibilidade, assistência técnica e salvaguardas 

socioambientais, o programa pode contribuir para ampliar a produtividade, recuperar a 

capacidade produtiva do solo e reduzir a pressão pela conversão de vegetação nativa. 

A primeira fase, financiada por meio do Eco Invest Brasil, já demonstrou a 

capacidade de mobilizar recursos públicos e privados para essa agenda. Sua cobertura, 

entretanto, ainda representa uma parcela limitada da meta de recuperar até 40 milhões de 

hectares em dez anos. Além da ampliação do financiamento, o alcance dessa meta 

dependerá da efetiva contratação e execução dos projetos, da consolidação do sistema de 

monitoramento e da disponibilidade de capacidade técnica no campo. 
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A implementação também deverá evitar que os custos de estruturação, assistência 

técnica e verificação restrinjam o acesso de pequenos e médios produtores. Para isso, 

serão necessários arranjos coletivos, regras previsíveis e mecanismos de 

compartilhamento de custos, articulados com cooperativas, empresas da cadeia de valor 

e instituições financeiras. 

Assim, o potencial do Caminho Verde Brasil não depende apenas do volume de 

recursos disponibilizado, mas da capacidade de transformar o financiamento em 

recuperação produtiva efetiva, mensurável e inclusiva. A coordenação institucional, a 

padronização das métricas e a participação dos diferentes perfis de produtores serão 

determinantes para que o programa ganhe escala e produza resultados econômicos e 

ambientais consistentes ao longo do tempo. 
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